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APRESENTAÇ~O

o objet ivo p~incipal desta Múno~~afia ~ estudar alguns

aspectos teóricos do setor informal e situá-Io dentro do modo de

p~oduçio capitalista, tendo em vista o entendimento do setor em

Fortaleza.

A escolha do tema e just ificada pelo interesse
particular de ~studa~ o s~tor informal da economia, levando-se em

consideraçio que este vem asssumindo nfveis cada vez mais

significat ivos dentro do mercado de trabal~o no Brasil.

Toda a anál ise basear-se-á na hipótese de que o espaço

econômico do setor informal ~ subordinado ao n~cleo capital ista

da economia.

Para que esse objetivo fosse alcançado, a Monografia

foi dividida em dois capftulos. O primeiro tem como objet ivo

desenvolver um referencial teórico adequado para auxil iar a

compreensio do significado do setor informal.

Em princfpio, discutiremos alguns aspectos evolut ivos

do modo de produçio capital ista e o conceito de subsunçio do
trabalho ao capital, que nos servirio de base para chegarmos ao

conceito teórico de setor informal. De posse desse conceito,

part iremos para a discussio de alguns crit~rios gerais para

dimensionamento deste s~tor" AinJa neste capftulo, discut iremos a

relaçio entre o setor informal e o n~cleo capital ista da
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economia, anal isando alguns motivos responsáveis pela permanincia

e crescimento do primeiro.

o segundo caprtulo ~ dividido em três secç3es: na

P 1'- i lIH'? i 10" <~,, ~ feita uma breve anál ise de alguns aspectos do
industrializaç50 no Nordeste, no sen t ido dE'

d(;:mons t I" ar que este vem servindo de reforço para os intensos

fluxos migratórios do meio rural para o urbano,

Nordeste como tamb~m em Fortaleza, contribuindo para a ampl iaçio
do ex~rcito industrial de reserva e criando as condiç5es para que

esse cont inyente busque o setor informal como estrat~gia de

sobrevivência. A segunda secçio ~ dest inada à análise conjuntural

da economia brasileira na d~cada de 80, relacionando a crise

desta d~cada e suas consequ&ncias para o mercado de trabalho. Na

terceira secçio i feita uma anál ise da economia brasileira no ano

com uma breve aval iaçio dos efeitos do Plano Col10r

sobre o mercado de trabalho informal, sempre procurando destacar

o caso de Fortaleza.

Fj n al ment e , a t rtulo de conclus5es,

algumas quest5es levantadas no decorrer desta Monografia, expondo

al~umas sugest5es qUE contribuam para uma mElhor abordagem da

relaçio entre o setor i n +or ma I

E:'COliOtll i a.



CAPíTULO I

REFERENCIAl TEORICO

I • 1··- I NTI~ OI)UC~O

Apesar da economia informal ser um assunto de suma

Importância do ponto de vista econômico e social, estudi-la ainda

~ um desafio, pois i necessirio um tratamento te6rico para uma
compreensâo adequada de seu significado, podendo ser a ausência

.I •••..•••••••UI;::';;:,':.-:-'.o;.' tratamento o motivo de tantas

economistas e estudiosos do assunto no que diz respeito ,
a

conceituaçâo e ao dimensionamento desse setor.

Admitindo a necessidade de um referencial

examinaremos, em principio, alguns aspectos evolut ivos do modo de

produçâo capital ista. Nesse sent ido, i importante anal isarmos o
conceito de subsunçâo formal e real do trabalho ao capital,

P 1·-COC UI' an d o entender a dinâmica do processo de

e a partir desse entendimento, c h (~::.i<3.1·- mo-s ::~.o

significado te6rico de economia informal. Em seguid"l., t e n d o

elaborado um conceito teórico para o nosso objeto de estudo,

procuraremos estabelecer critirios gerais que permitam o seu

Ainda neste capftulo, veremos como se di a relaçio

informal e o n~cleo capital ista da economia e

tentaremos encontrar os motivos que explicam a permanência e o

crescimento da economia informal.



1.2- ASPECTOS EVOLUTIVOS DO MODO DE PRODUÇ~O CAPITALISTA E A
SUBSUNÇ~O DO TRABALHO AO CAPITAL

A anál ise marxista divide o desenvolvimento capital ista
em três estágios evolut ivos: cooperaçio, manufatura e grande

o estágio da cooperaçio i considerado o ponto de
(U

partida do sist8ma capitalista" • Neste estágio nio há uma

altera~io qual itativa no processo de trabalho. Essa alteraçio se

dá apenas de uma forma quant itat iva, pois i aqui que ocorre a

uniio de vários artesios num mesmo local de trabalho, fi c an d o

estes sob o domfnio de um mesmo capital ista.

O estágio da manufatura tem como princ[pio a reduçio do

tempo de trabalho necessário à produçio de mercadorias. Neste
estágio e inaugurada a divisio ticnica do trabalho. A part ir do

momento que surge a divisio do trabalho, surge tambim a id~ia de

do trabalhador como forma de
produt ividade. Antes, o trabalhador tinha o conhecimento geral do

processo. A part ir da manufatura, passou a t8r um conhecimento

limitado e parcial de determinadas operaç5es.

At~ a fase manufatureira há a subsunçio apenas formal

modalidade de trabalho pre8xistente, transformando apenas o

._._ J._ .

(1. ;.GOU~)I~, L.~si a
art iculaçio com
c on f,:~c~i:)es em
Coordenadoria de

Bucar L.opes de. Pequena produçio
o movimento de capital: o caso

Fortaleza, Ce. Fortaleza,
D i vu 19 aç ~{oI :1.990 I p. 30 •

UI" b an a e sua
do s e t o r d e

GENA I /DR ·-C(:;.
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processo de "tabricaçio de mais-vaI ia em funçio da divisâo do

Devido à I imitaçio de sua base t~cnica, a ~nica via

para o capital ampliar a mais-valia era atrav~s do prolongamento

da Jornada de trabalho. Essa exploraçio do trabalho pelo capital

associada à extraçio de mais-vaI ia absoluta,

Na grande ind~stria, o terceiro estágio evolut ivo do

d(~·si:::nv(jlvim.::;:ntodo '':;~-l.pit::~.l,·Slllr!:J(~ ( t ncl u-a i ve do pont:o d e v i s t a
(2 )

tecnológico) o modo de produçio especificamente capital ista"

Este estágio está associado à extraçio de mais-vaI ia relat iva,

pois há uma alteraçio substancial no processo de trabalho. Aqu i,

a produtividade dQ trabalho ~ aumentada baseada na introduçâo da

máquina no processo produt ivo. Somente neste estágio,

entra em cena o modo de produçio especificamente capital ista, e

que se dá a subsunçio real do trabalho ao capital.

A diferença entre a subsunçio formal e a real

associada ao salto qual itat ivo e quant itat ivo da produçio. Na

subsunçio formal, mesmo que a escala de produ~io seja expressiva,

o c ap i t a l ainda está subsumido ao trabalho, po i s CCHllO

exige a participaçio at iva do capital ista nesse mesmo processo.

Já na subsunçio real, com a introduçio da maquinaria no processo

produtivo, ocorre o salto qualitativo e quantitativo da produçio.

Aqui I o capitalista Já tem acumulado o suficiente para se afastar

(;~:)i'ii~d~:(, KarL, () C<:,\pítal. LíVI"O I, Cap.l.,.JI (íli~díi:o),
Editora Ciências Humanas Ltda. Sio Paulo, 1978, p.55.

L. i VI"e\l" i a

1::-
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do trabalho dir~tQ, tendo condiçSes de contratar
P 'H-:;3. sub S t itu i····}. o, dedicando-se apenas ~

propriamente dita do processo de trabalho.

No momento em que ocorre esse salto de qual idade,· o

diFetamente do processo de trabalho e passando a exer~er a funçâo

de capital ista, 1 imitando-se ex~lusiva~ente a dirigir esse mesmo

processo, se dá a passagem da subsunçâo formal ~ real do trabalho

I •3·- SETOI~ INFORMAL: CONCEITO TEORICO E CRIT~RIOS GERAIa PARA
DIMENSIONAMENTO

breve anál ise de alguns <:-\sP(~:·ctos

evolutivos do modo de produçâo capital ista e do conceito de
subsunçio formal do trabalho ao capital,

para chegarmos ao conceito teórico de e c on om i <:"\

i ri fOI·-m::~.l u

Vimos que no estágio da grande ind~stria ,
e."

Instala o modo de pFoJuçâo especificamente capital ista. A part ir

do momento que este se instala e penetra com alguma i nt en s i da de

nos meios urbano e rural, propicia a desintegraçâo de formas de
ocupaçâo nio capital istas de produçâo, desestruturando modos de

produçâo pré-existentes, podendo levar a duas situaçSes: ou faz

com que empresas menores busquem novos mercados, que ainda nâo

oferecem gFandes vantagens a instalaçâo da grande



de suas atividades busquem outras formas de subsistincia, já que

a penetraçio capital ista destruiu seu mercado. A ~nica sarda para

essa mio-de-ob~a ganhar sua subsistincia é submeter-se aos
radrSes do modo de p~oduçâo a part ir de entio vigente, ou seja,

Porém, o rápido processo de penetraçâo do modo de

p~oduçio capital ista nos meios u~bano e ru~al, fa~á também com
que oco~~a um ~ápido ritmo de c~escimento de ofe~ta de mio-de-

obra. Além do p~ocesso de proletarizaçio da mio-de-obra urbana, a

penetraçâo do capital ismo no meio ~ural, desinteg~ando as +ormas
de ocupa~âo nâo capital istas neste meio, fará com que as pessoas

1 iberadas de suas at ividades por esse processo, venham juntar-se

com as já existentes no meio urbano, at~ardas pelo p~ocesso de

industrializaçâo. Como o n~cleo capital ista da economia nio ~

capaz de absorver todo esse cont ingente de mio-de-obra excedente,

surge um exército industrial de reserva e consequentemente estao

criadas as condiçSes para o surgimento da economia informal, pois

esse cont ingente buscará atividades nâo tipicamente capitalistas

de produçâo para sobreviver. podemos d e f i n i r

e c on om i a i n +orma 1 como sendo o espaço econSmico onde são
produzidos bens e servi~os fora do n~cleo capital ista.

o que diferencia as at ividades do n~cleo capital ista e

fora dele s~o as relaçSes de produçâo. No primeIro, a relaçio de

PFoduçio é bem definida, predominando o assalariamento.
nlÍc'leo, o proprietárIO já tem acumulado o bastante para se

7



afastar do trabalho direto e passa a participar do processo

apenas como dirigente. Fora do n~cleo capitalista, o proprietário

do':; meios de produçio participa diretamente do P I" o c E~S s o

A relaçio de produçio ~ ambfgua, pois no processo de

trabalho podem atuar tanto o proprietário dos meios de produçâo

No n~cleo nio capital ista da economia, no meio urbano,

encontrar atividades nos três setores ec on ôm i c o s :

in d d e t r i a , com~rcio e serviços. No setor i n du s t r i <.".1 E:' "'. t i () (3.~:.

pequenas empresas, na maioria das vezes, a base d o t I'" elb <:\ 1 h o

famil iar, e os trabalhadores aut6nomos. No setor comercial

os pequenos vendedores, tais como, biscateiros e ambulantes, al~m

dos pequenos vendedores ·por conta própria subordinados', ou
·::":-!·.j;3., ·::!l.mbl.l.l::!l.nt'2~:;'do:::'Plroduto:)'sd e d\·õ·t(~·I··min<'-l.d(3.sm:;~.I·-C::!l.S(SOlrvo:::-t(~·s,

(:n
bebidas etc)" Por ültimo, no setor de serviços estio os

pequenos vendedores de serviços pessoais, tais como, man i c IJ.I""'2,
cabeleleiro, ~ngraxate, OW). ••••

I::.: \. t••••

E importante sal ientar que a dimensâo do setor informal

e determinada, em ~lt ima instincia, pelo n~cleo capital ista da

economia, pois ~ o seu movimento de retraçâo ou expansâo que vai
(4 )

(re)criar os espaços econ6micos

i n f o rm a 1 • Segue esta mesma linha de pensamento 01 iveira e

(3)SOUZA, Paulo Renato de. A determinaçio dos salários e do
emprego nas economias atrasadas. Campinas, UNICAMP, 1980, Tese de
Doutoramento, p.95.

(4)Pau10 Renato de Souza define 'espaço econ6mico de uma economia
ou de um pafs qualquer, como sendo o volume total de sua produçio
de bens e serviços·. OP. cit., p.77.

8



Casimira quando dizem que "A dimensio ocupacional

segue mais ou menos de perto o movimento cfclico das

atividades ditas or~anizadas da economia. E evidente que um

avan~o do movimento do capital no sentido de destruir at ividades

an t E.'~; 1 i gada~; i n+orma I i: en d e re du z i I"
C.:5 )

expressividade deste como absorvedor de mâo-de-obra."

Ainda quanto à dimensâo do setor informal da economia,

esta nio deve 1 imitar-se apenas a um crit~rio. Autores como De

.jur: í Li i c o • Algumas anJlises costumam fazi-Ia limitando-se

separar as at ividades que sâo t idas como tipicamente i n +orma i s •

Ainda hJ os que mensurem levandq em consideraçâo apenas a

ren d a , isto ci. até uma determinada faixa salarial,

normalmente o salJrio minimo, estariam as pessoas ocupadas neste
(7)

este dimensionamento baseando-se apenas

anJlise do aspecto juridico, ou seja, levando em conta todos os

trabalhadores que nio possuem Carteira Profissional e que desse

modo nio usufruem dos beneficios da Previdincia Social, nio s~ria

sat isfatório, pois estarfamos incluindo no setor informal aqueles

CS)OLIVEIRA, A~cio Alves de & CASIMIRO, Liana Maria Carleial de.
Considera~5es sobre acumulaçâo, emprego e crise na Regiio
Metropol itana de Fortaleza. Revista EconBmica do Nordeste.
Fortaleza, vol.16, no.i, jan/mar 1985, p.69.
(é;' ~;(lT() ,
r (,2 ::~. 1 i J ::'~.d e

He rn an d o
p ':~'I'-uan a ,

d e , Ec on om i a
I~ io d (~. .Jan (fi' i ,r o,

subterrânea: uma anJI ise
Ed i t or a Glcll:j'j, 1987.

(7)Ver CASIMIRO, Liana Maria Carleial de. Repensandc>
mercado informal de trabalho. Fortaleza, CAEN,
discussâo no.35, 1982.



trabalhadores que nio possuem Carteira Profissional

ainda que trabalhando no n~cleo capital ista, ou ainda

no erro de nio incluir no setor informal os trabalhadores com

·carteira assinada".

Dimensionar o setor informal 1 imitando-se a separar as

at ividades que sio t idas como tipicamente informais, tambim nio i

um critério satisfatório, pois nio estaríamos levando

consideraçio que essas mesmas at ividades podem ser encontradas no

n~cleo capital ista da economia.

Finalmente, me n~;I.lI"<:\1" o SE.'tC)I"in fOI"ma 1

consideraçâo apenas a variável renda, nio é sat isfat6rio,

podemos estar incorrendo no erro de excluir a possibil idade de

que no setor informal estejam pessoas em melhor situaçâo de

renda e condiç6es de trabalho do que um ocupado no n~cleo

e esquecendo de levar em consideraçio o que e de

importincia para dimensionar o setor informal,

l"E'l<:\,;.~'od e PI'·c)dl.lçf:{o.D(:,~;t,:\+orma , e~s;t<!\lríamos ~;iJ,bdi men e i cu an do o

s e t C)I" i n Porma 1 •

para o dimensionamento ocupacioanl do setor
informal urbano, devemos incluir os seguintes segmentos:

ocupadas em aí:ividades com reduzido volume de capital, i n c: lu si v e

seus proprietários e famll iares; trabalhadores autônomos (aqueles

que trabalham por conta pr6pria possuindo uma ocupaçio definida),

exceto o profissional lib~rali biscateiro (pessoa que trabalha

por conta pr6pria mas nâo possui uma ocupaçio d~finida)i pessoas



u:n
ocupadas na prestaçâo dE sErviços PEssoais ou dom~st icos. VEr

gráfico a sEguir.
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1.4- SETOR INFORMAL E O NOCLEO CAPITALISTA DA ECONOMIA

Para aprofunJar o entendimento do funcionamento do

i n fOI'· me, 1 , SE faz nEcEssário rElacioná-lo ao

capitalista da economia. Assim como em toda anál iSE do sEtor

informal, essa questâo tamb~m dividE o PEnsamEnto dE autorES qUE

discorreram sobre o assunto.

(8)A própria naturEza dEssas at ividadEs resulta numa aproximaçio
entre patrBEs E trabalhadorEs, numa flEXibilidadE do horário dp
trabalho e numa relaç~o EmprEgat fcia SEm vrnculos, ou seja, sem
obrigaç8es trabalhistas, mEsmo sabendo-sE que os sErviços
prEstados nos domicrl i05, a Const ituiçâo FEderal brasileira ExigE
o cumprimento de exig~ncias trabalhistas.



i n Forma l de

i: em uma dinâmica pa~t icula~,
un

c:I" i an d e) s eu P I~ Ó P I" i o

Esse modo de pensa~ nio ~ co~~eto,

capaz de c~ia~ ou destruir espaços econBmicos,

movimento de capital. ficando o setor informal numa posiçio de
j j ~ .

.: i?:P en I. en e: I <:\ de) n líc 1E·O. o s

econBmicos da pequena p~oduçio

determinados pelo n~cleo capital ista. Isto significa

pequena produçio nio tem capacidade de ge~a~ seu p~óp~io espaço
(i 0 )

ec 01"1 ôm i c o ••

I~S~:;i m , podemos afiFma~ que o seto~ info~mal

como
configura no conjunto de atividades que existem nas

permitidas pelo movimento mais ge~al cio c ap i t a l e,

i"l."?;·:::.t.::;;sen t ido. pode ser visto como um complemento ao n~cleo

capitalista da economia.

inte~-relacionamento nio existe apenas a nfvel de
in d iv id U'.3. i.::.I mas tamb~m a nfvel

Neste particular. vá~ias mic~o-unidades p~odut ivas

informais ut ilizam mat~rias-primas necessá~ias à p~oduçio J ._ 'M

1..lI.J":::.

bens e serviços oriundos do n~cleo capital ista, e vá~ias unidades

(9)A esse ~espeito p~onunc:ia-se CASIMIRO, Liana Ma~ia Ca~leial
de. OP .. c i t ..• P •• ié ..

P;;\l.llo Ren at o de. OP. c t t . , p.l9.



produt ivas deste n~cleo aproveitam a oportunidade para adquirir
bens e serviços a preços mais baixos no setor

aumentando, dessa maneira, suas taxas de lucro.

Historicamente, a incapacidade do n~cleo capital ista da

economia em absorver a mio-de-obra crescente, e um dos mot ivos
que expl icam a permanência e o crescimento do setor informal, ao

i n d 1.1S t I" i a 1 d (;~ I"ej;;elr va ,

cont ingente a buscar estrat;gias de sobrevivência junto a essas

Um que expl ica a permanência F

crescimento do setor I ri fOI~ 1"11<3.1 ~ a tendincia a elevaçâo da

composiçio orgânica do capital, própria do modo de produçâo

Este segundo mot ivo nio deixa de ter 1 igaçâo com o

em al~uma medida,

absorçâo da mio-de-obra pelo n~cleo capitalista. E evidente que
formaçâo sócio-econômica concreta onde a mio-de-obra ~

ai) un d an te, referida tendência que acompanha part icularmente um

industrializaçâo "modernizante', o setor i n Porm •.•.I

tende a ser relativamente mais expressivo.

A permanência e o crescimento da economia i li Form •.•.I

tamb~m pode ser expl icada pelos enormes fluxos migrat6rios,

motivados pela penetraçâo do capital no meio rural.



CAPíTULO II

I~SPECTOS DO PROCESSO DE INDUSTRIAlIZAC~O NO NORDESTE, A

CONJUNTURA ECONOMICA NACIONAL E O SETOR INFORMAL EM FORTALEZA

II.1- INDUSTRIALIZAC~O E MERCADO INFORMAL DE TRABALHO

No final do capitulo anterior. os fluxos migratórios

aparecem como uma expl icaçio à perman&ncia e ao crescimento da

e c on om i <.<.

aspectos do processo de industrial izaçio no Norde9te. c:omo um

(~'

consequentemente de perman&ncia e crescimento do setor

o processo de urbanizaçio no Municfpio de Fortaleza.

processo de industrializaçio. sendo este est imulado por diversos
( j.1>

f;'3. t ()I'" (-:-~;} como: +un d i c~,,·i c\ cone en t I'" ada

sucessivas crises que afetaram o meio rural, principalmente nos
( t~.2I

; a esperança de obter uma melhor remuneraç~o

(iilA estrutura agrária concentrada ~ decisiva para o processo de
industrializaçio no Nordeste e consequentemente no Ceará que. por
sua vez, concentra-se em Fortaleza. Ver OLIVEIRA, A~cio Alves de
& CASIMIRO, Liana Maria Carleial de. Consid~raçSes sobre
acumulaçio, emprego e crise na RMF. Revista econBmica do
Nordeste. no.1, jan/mar 1985, p.54-56.

(i2)CARLEIAL, Liana Maria & OLIVEIRA, A~cio Alves de. lmpactos da
seca sobre as condiçSes ocupacionais nas áreas urbanas e rurais
do Ceará na década de 1980. In Impactos sociais e econBmicos de
variaçôes cl imát icas e respostas governamentais no Brasil.
organizado por Antonio Rocha Magalhies. Programa das Naç8es
Unidas para o meio ambiente - PNUMA e Secretaria de Plan~jamento
e Coordenaçio do Ceará - SEPLAN/Ce. Fortaleza, maio de t989.
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nos centros urbanos; a possibilidade de ascender a n;veis
ed I).C :;~.ci on :i:l. I "!:. m:'l i·::; :~-I.lt o s , 01.1 t~1'- o'::, ,

cont~ibufram para que Fortaleza fosse 'escolhida' como principal

centro urbano do Estado.

Com a criaçio da SUDENE e o conseq~ente advento do

processo de industrializaçio no Nordeste, 05 fluxos migratcirios

industrial capital ista, funciona como um at:rat ivo a
(i 3)

populaç6es rurais ••. · i n t e n s o

fluxo migratório para o Munic{pio de Fortaleza, pegou a cidade

totalmente despreparada e desplanejada para receber um enorme
popul<:1.ci on a l . Sendo a s s l m , mais

urgentes da populaçio nâo têm sido atendidas, <.":\.gI" <:\ v an d c+s e os

problemas de habitaçio, saneamento, transporte, educaçâo e sa~de,
chegando a provocar uma queda na qual idade de vida.

Além disso, o processo de industrial izaçio est imulado

pela SUDENE nio foi capaz de absorver a mio-de-obra crescente,

levando ~ ampl iaçio do 'exército industrial de reserva' no meio
1.11'"1:);3. no"

Imaginava-se que os incent ivos fiscais ~ financeiros

através do sistema 34/18,

subst it:ufdo pelo FINOR, seriam suficientes para i mp u l a i on ar 0::)

processo de industrial izaçao, est imulando o empresariado nacional

(13)CASIMIRO, Liana Maria Carleial de.
t Ir ;.1b <~.1h () : uma i n VI:'::~:'t is :;~.I;'ao. FOI" t a IE:2a,
n (:1" ;2(;- J t i.?7<? J P ti Q,'!.5.

Mercado informal de
Texto para discussâo

Â e-
J. -..J



e regional a invest ir maciçamente na Regiâo. Depois de 30 anos em

funcionamento, podemos constataF que o sistema de incent ivos nâo

foi capaz de promover o desenvolvimento da Reyiio. E o que i

p i ()I"- : (~l(.;:·foi
( 14 )

incapaz de resolver o problema do ~mpreyo e

o processo de industrial izaçio no Nordeste •••• ·ro i

concebido e gerado nâo em funçâo da pFópria resiâo, mas, buscando
resolver um problema de acumulaçio no país, b em como, ci 1"::

de mercado nos Famos
(i 5)

industFiais que já

i mp o i'·t a n t E~s , • Ou seja, esse processo de industrial izaçâo tem

transcúrrido sem apresentar, de forma significat iva, a necessária

interdepenJincia entre os vários setores produt ivos da Regiâo,

expressa nos fracos efeitos p :"'.I~<,.

Pun d :':ll"flt-.;:·nt a i s um desenvolvimento 1·-el ::.~.t iv:;~.m(.;:·nt (.;:- auto-:

::;11 s;t en t a d o. Na real idade, nâo poderia ser diferente,

interessa sobremaneira a valorizaçâo do valor e nâo a

de valores de I1SO. Por

o fator trabalho, abundante na regiio, consequentemente

excluinJo-o do processo produtivo, trazendo resultados negat ivos

(14)OLIVEIRA, Aécio Alves de. Industria1izaçâo do Nordeste: uma
I:-::'v'id{~:nc:i<:"\E~mpíl'·ic<:l.de S;E~U~:;e Pe i t o s , [="01'"1::.:",1e 2<;' , CI~EN, Sél~i(.;:·
Relatórios de Pesquisa, no. 25, 1983.

(iS)CASIMIRO, Liana Maria Carleial. Repensando a
mercado informal de trabalh~. Fortaleza, CAEN,
d i se 115 S â o IHi. ~l~".i, j. 982, p. u..

qUI:~··2·tio d o
Te;d o p:':3.I~a

1':::'



PCiI"t an t e>, o pre>cesse> de industrializaçio no Nordeste

necessariamente nio poderia gerar empregos suficientes para a

mio-de-obra disponível e, ao lado da intensificaçâo dos fluxos

principalmente para as capitais do Nordeste, tÊ·m

C em t 1·- i b u í d o , sobremaneira, para o acirramento das condiçSes de

vida de parcelas expressivas da populaçâo, 01:"11'" i s an d o+a s

alternat ivas diversas de sobrevivincia Junto a s

informais. Neste s~nt ido, a estrutura fundiária do

Estado dO Ceará, as crises cl imáticas periódicas fi: o

da industrial izaçio reforçam a permanincia e o

crescimento do setor informal em Fortaleza.

11.2- CRISE DA DECADA DE 80 E REFLEXOS SOBRE OS INDICADORES DO
MERCADO DE TRABALHO

Como já sal ientado no capítulo I, a análise do setor
i n t E~I'·....

relaçâe> com o n~cleo capitalista da economia.

obJet ivo aqui pretendido é sal ientar alguns aspectos da crise dos

anos 80 e seus refl~xos sobre os indicadores do mercado de
trabalho de um modo geral, inclusive sobre o mercade> de trabalho

A crise dos anos 80, que muitos autores bat izaram come>

"década perdida" evidentemente que para a maioria da

populaçâe> brasileira início mesme> em 1979, com
interrupçâo do processo de ajustamente> estrutural ela. e c on om i a

~ "7J. ,



brasileira por dois mút ivos: o choque do petr61eo, ficando os

preços do mesmo em um patamar muitú elevado, e o choque

financeiro, que foi marcado pelo aumento das taxas de juros

internacionais. Estes dúis choques sio caracterizados como

externos.

A part ir dar, começa a haver incompat ibilidades entre

taxa de juros externa e taxa de retorno do invest imento, aumenta

o pa~amentO do serviço da dfvida externa (juro + principal) e os

bancos privados internacionais nio mais se disp5em a emprestar

dinheiro ao Governo brasileiro.

A interrupçio dos fluxos de recursos externos provocou,

como consequencia, uma instabil idade financeira muito grande,

al~m de provocar a crise do endividamento externo, principalmente

para os pafses devedores. Estes pafses entraram num processo de

sobre-endividamento e passaram a tomar emprestado cada vez mais,

nio para fazer investimentos (por exemplo, em infra-estrutura),

mas para pagar as dfvidas que estavam vencendo. No Brasil, por

exemplo a dfvida total bruta, que iniciou a d~cada somando

US$64 bilh5es, apesar do esforço para gerar superávits comerciais

para pagá-Ia, n50 parou de crescer, fechando a d~cada na casa dos
(16)

US$109 bilh5es (dados de jun./89).".

Entre 1979 e 1982 temos, a grosso modo, tr&s fases:

paI rt icas austeras (Mário Henrlque Simonsen); velha heterodoxia e

pra~matismo (Delfim Neto) ; e austeridade.

(16)SINE-Ce. Resenha do mercado de trabalho. Fortaleza,
dezembro de 1989.

janeiro-
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Na primeira fase tivemos polít icas de ajustamento

tais como a correçio do Balanço de Pagamentos. Tal

estrat~gia tinha como objet ivo diminuir a demanda agregada.

ajustamento nio teve sucesso, sobretudo sucesso pol (t ico.

geFada uma crise pol ít ica que acabou por

trúca de ministros.

Na segunda faSE, o entâo Ministro DElfim Neto vai

recomposiçâo do nível ~a demanda agregada, mas reclamava uma

recomposiçio interna dEssa demanda agregada.

Era uma pol ít ica de ajustamento estrat~gico pontual,

que se baseou no desenvolvimento do setor energ~t ico e do SEtor
Do lado Energ~t ico foi posto em prát ica o programa

n ac i on al do álcool E o programa dE economia dE combust íveis. Do

lado agrícola procurou aproveitar as vantagens compararivas

nacionais, privilegiando o setor mineral.

Essas duas pol ít icas visavam manter o fluxo dE Entrada

de capitais externos, ou seja, segurar o endividamento externo,

com o custo e a imprevisibil idade do endividamento,

pol ít ica de tomar dinheiro emprestado já nio era viável.

Com o prdprio Delfim Neto, a heterodoxia dá lugar a

o Governo cede à crise financeira i n t e r n e'\e i on a 1

;:~,pli c a uma p o ] ít i c a f i n an c e i r a e d e ren d a bastante au s t era ,

Naquele momento, era necessário part ir para a elevaçâo da

poupança interna, porque a poupança externa já era Escassa.

j ('\
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Houv~ uma d~~radaçio da situaçio financeira dos

~ndividaJos, d~corrent~ da sua sitllaçio de sobreendivldamento.

Em 1982, como essa situaçio tornou-se insustentáv~l, há

ruptura do sistema financeiro internacional com os ,
P<;' I S(·?;"::.

~ndividados. Os ~f~itos d~ssa ruptura com~~am a apar~cer com o

problema da transferência financeira para o exterior. Hav i "I um
estoque d~ US$l00 bilh5es (dfvida brasileira) e o pars tinha que

pagar anualm~nt~ pelo s~rviço da dívida cerca de US$l0 bilhBes.

Tais pagamentos, que deveriam ser financiados pelos pr6prios

com a ruptura ~xigiram um

<3.d i c i 01"\ <~.1 da economia brasileira para honrar os compromissos

A partir dar, o Estado é forçado pelas circunstincias a

apl icar uma polít ica de ajustamento onde buscava a estabil izaçJo.

Essa política de estabil izaçio consist ia numa série de

de polftica econômica ortodoxas e restritivas nas esferas fiscal,

financeira e de rendas. Part icularmente, a política
sofreu um retrocesso, pois o Governo desind~xou os

salários do nfvel geral de preços. No campo da pol ít ica externa

há uma pol ít ica de promoçio das exportaç5es, IJ m,,"\ p o 1 ít i c a d e

importaç5es e uma pol ítica de desvalorizaçJo

c amb i a l ,

Todo esse esforço aconteceu no sent ido de provocar uma

queda na demanda agregada e elevar o saldo da Balança Comercial.
Uma ~l~vaçio do saldo comercial significaria um aumento de

que por sua vez resolveria o problema da transferência



financeira ao exterior.

o Estado era o maior devedor externo da

economia brasileira, mas nâo era o maior exportador. Como nio era

o maior exportador, tinha que criar um mecanismo capaz de fazer
com que ele t iyesse posse dessas divisas.

o Estado tinha que criar uma massa monetária (moeda
C u J ,:\ funçâo seria, basicamente, pagar o serYlço da

Poderia criar essa massa de moeda atraycis da

diminuição do déficit p~blic:o ou poderia partir também para a

priyat izaçâo de empresas estatais. Só que o Goyerno optou por uma

pol rt ica mais cômoda que foi a emissão desenfreada de t ftulos

p~bl icos para honrar os compromissos externos. Está declarada a
C 1'- i ~:.j,o:;. â o eI<'i. d r 'v' i d ::~, p ~ b '1 i c a i n t (;'ir n a •

No primeiro ano dessa pol rt ica de ajustamento, o BraSil

gerou um saldo comercial de US$6,5 bilhSes. Mas isso nio resolveu

o problema da transferência financeira, pois o serviço da dfvida

era de US$i0 bilhôes. Foi preciso recorrer ~ ajuda elo FMI,

sujeitando-se ~s exigências desse ors an i ~.mo
internacional com relação às pol ft icas restrit iyas ele ajustamento

Interno e externo, tendo como objet iyo declarado a ampl iaçâo de

independent~mente dos efeitos :':1,

at iyidade econômica do Pafs, part irularmente sobre a inflaçâo.

Em 1984 e 1985, o saldo com~rcial foi de US$i0 bilhSes

e US$12 bilhSes, respect iyamente. Além de resolver o problema das

transferências financeiras, esse saldo comercial fez com que, em

19G4, a taxa de crescimento do PIa fosse de '::"fI,'
,.J/U)



No m~io d~ toda ~ssa ~uforia acontecia um processo

emissâo desenfreada de t ttulos p~bl icos levou a um aumento das

taxas de Juros internas, desvalorizaçâo da moeda nacional, que

por sua vez levou a um aumenta da taxa cambial. S(~'ndo <3.~:;Slm,

ocorreu uma pressâo dos custos financeiros das empresas, que

foram repassados para as m~rcadorias, consequentemente aumentando

A inflaçâo brasileira assume uma nova conotaçâo na

d~cada de 80, cujo foco principal ~ a emissâo desenfreada de

t ftulos p~bl icos, tornando-se um dos maiores

perfodo de crise. Servindo de reforço aos demais determinantes os

C ()I1 F1 it o s d i~;t r ib 1..1 t ivos (as diversas classes brigam por uma

parcela cada vez maior da renda), o sistema formal de indexaçâo e

o processo de oligopol izaçâo da economia.

A partir de 1986 a paI ftica econ6mica passa a ser

conJuzida atrav~s da ediçâo de sucessivos planos com a final idade

de combater a inflaçâo.

o primeiro dessa s~rie foi o Plano Cruzado. Di..ll'"<'"'lnte

esse plano houve uma relativa monetizaçâo da economia, um aumento

de consumo e dos gastos p~bl icos e uma maior ut il izaçâo da

capacidade instalada na economia.

o Plano Cruzado ao ignorar um possfvel aquecimento da

economia, que na real idade terminou acontecendo, deixou de levar



em conta a est~utu~a de ofE~ta existentE face ao aumento dE
demanda ag~egada por ele estimulado. O ágio dEcorrEnte deSSE

decompasso, ao lado do desabastecimento, provocou um aum~nto das

impo~taçôEs, causando uma queda no saldo comercial"

Em 1987 houve uma morat6ria t~cnica, devido ao
estrangulamento da balança comercial. Essa mo~at6~ia reflet iu a

falência do Plano Cruzado.

Depois do C~uzado I, fo~am editados 05 Planos Cruzado

11, 8resser e Ver~o, com o objet ivo declarado de estabil izar a

economia, retomar o crescimento e debelar a crise que apresentava

sinais de recrudescimento. Todos esses planos tinham como alvo

principal o combate à inflaç~o, atrav~s de pol rt icas restrit ivas

e arrocho salarial.

Depois do Plano VEr~o o GOVErno n~o tinha mais

legitimidade para aplicar um plano de estabilizaç~o" A inflaç~o

alcançou patamares at~ ent~o inigualáveis. "No começo da d~cada,

a inflaç~o estava na casa dos 100% a.a. (1980, 81 e 82). Nos tr~s

anos seguintes, o patamar anual ficou em to~no dos 220%. Em 1986,

com o Plano Cruzado, caiu para 62,40%. Desde ent~o vem c~escendo

violentamente: 366% em 87, 933%, em 88 e, em 1989, disparou para

1.764,87%. No acumulado da d~cada, a
(i7)

inflaç~o alcançou a

impressionante taxa de 39.043,55%." • Al~m disso, a d~cada de
80 teve reflexos negativos para os indicadores do m~rcado de
trabalho.

(17)SINE-Ce.
1989.

Resenha do mercado de trabalho, janeiro-dezembro



A va~taçio do nfvel de empt"ego, que significa a
diferença entre o total de pessoas admitidas e elesl igaelas, ~ um
dos indicadores que reflete bem a crise atravessada pelo mercado

de t~abalho na década de 80. Na tabela I podemos observar esse
Indicador pa~a o pe~fodo jan-nov dos anos 1986 a 1989.

TABELA I: VARIAC~O DO NIVEL DE EMPREGO

I~NOS
1"il~~ICHDI~I~EG I~O ,,----------------------------------------------I I I I

I I I I

: 3. 986 1987 1988': j, \ffJ9
I I , I-----------------,-----------,-----------,-----------,----------f I f I
I I I I

BHI;:3IL 1.170. 4B~5 :3!59.6"b'7' 789.811 819.63(2'

NORDESTE íi7::!5.707 !52.077 17'2 ...:S08 66. 80~5

r·I::-~I"\~ 26.9é)5 j, .394 14.601, j, í •79~!.,.,1",11" I I

F()RTr--IL.EZI~ ;;'~0.804 j,.460 :l. 1, • 46~l s . B30
I I I I-----------------,-----------,-----------,-----------,----------

Fonte: SINE-Ce. Resenha do Mercado de Trabalho, jan-dez 1989.

013S. : Os dados se reportam às pessoas com vfnculo formal

t~abalho (Ca~teira Assinada).

No perrodo anal isado, podemos constatar que o Brasil

teve um saldo de emprego de 1.170.485, em 1986, caindo em 69,28%

no ano subsequente. Em 1988 e 1989 podemos observar

~ecupe~açâo de 119,63% e 127,92%, respect ivamente, em relaçio ao

ano de 1987. Mesmo assim, o ano de 1989 nio conseguiu superar o

Observando esse saldo a nfvel de Regiio Nordeste,

podemos ve~ifica~ a mesma tendência de queda no ano de 1987 em



relaçâo ao ano de 1986, ficando esta queda em torno de 58,57%. Em

1988 tivemos uma recuperaçâo desse saldo, apesar de ter ocorrido

em menor intensidade do que a nfvel de Brasil, ficando esta em
torno de 77,83%. Ao contrário do que ocorreu ao nrvel de Par,::.,

1989 apresentou uma queda no saldo d~ empre~o em relaçâo ao ano

anterior, ficando essa queda em torno de 27,86%, demonstrando uma

reduçâo significat iva na geraçâo de empregos, ao longo do período
demonstrando a vulnerabil idade da Regiâo Nordeste

face ao momento de crise atravessado pelo País.

Para o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza,

no período em anál ise. Em 1987 houve uma queda abrupta no saldo

de emprego, em relaçâo ao ano de 1986, sendo esta queda de 94,83%

para o Estado do Ceará, e 92,98% para o Município de Fortaleza.

Em 1989 o Ceará tinha um saldo de 11.792 e Fortaleza um saldo de

9.830, sendo este saldo inexpressivo, levando-se em consideraçâo
(18)

QI.1(o; um t o t <3.1 mddio de 59.000 pessoas cli=' I" o x i ma d "l me n te,

pressionavam o mercado de trabalho ao longo do ano de 1989,

somente para o Município de Fortaleza.

Podemos constatar na observaçâo desse indicador, que o

saldo de empre~o acompanha um movimento cfel ico,

dessa maneira, as crises ~travessadas pela economia brasileira,

bem como a incapacidade do setor formal da economia em gerar

novos empregos, face ao crescimento da Populaçâo Economicamente

(18)Dados do SINE-Ce.



A tabela 11 mostra alguns indicadores do mercado de

trabalho no Município de Fortaleza, obt idos atrav~s de pesquisa

direta realizada pelo SINE/CE, para o
(i9)

int~rstício dez/88 a

,:]e:·:<::/8?..

TABELA 11: EVOLUÇ~O DE ALGUNS INDICADORES DO MERCADO DE TRABALHO
FORTALEZA

I NDI CI~~IDOF{ ,,--------------------------------------------, , I, , ,
DEZ/ü:3 SET/8? DEZ/8?

I I I-------------------,--------------,--------------,--------------, ,
, I

POPa ECON. ATIl,Hi 672. 38~2 661..873 705.1.85

OCUP 1~1ç::?;0(a) 610.,2éi9 5''1::'.342 646.1.90

OCUPI;Ç;?íOINI::-OI~MI;L. 3(H. ~595 289.740 31.6.saa

DESEMP I~[(30 I;B[I~TO ~38•96}3 61. 1~.57 56.767
, I ,-------------------,--------------,--------------,--------------

FONTE: SIN[-Ce. Resenha do MercadO de Trabalho, jan-dez 1989.

(a) OCUPAç::?;O = OCUPAç::~O FORMAL + OCUPAÇ~O INFORMAL

Constatamos que no mis de dez/89 ocorreu um crescimento

no t ot al quando comparado com s e t IB9. C OIlH:>

já pudemos verificar na tabela I, que a geraç~o de empregos

formais neste período foi podemos

dedUZir que o setor informal foi responsável por esse crescimento
no total de ocupaçâo, ao passo que este, no perfodo anal isado,

elevou de 289.740 para 31.6.éi33 ocupaç5es.

(1.9) Devemos ressaltar que ut il izamos os dados do SINE-Ce para
efeito de anál ise da tendincia evolut iva do mercado de trabalho
em Fortaleza, utilizando o conceito e Jim~nsiünamento do setor
informal concebido no momento por este órgâo. No Apêndice,
fazemos Ilma pequena cr{t ica à metodologia ut il izada pelo SlNE-Ce.



A tabela 111 mostra o desempenho do setor informal na

Região Metropol itana de Fortaleza (RMF), no perfodo de 1985 a

Podemos constatar que o setor no pe:'f" íoo o

anal isado, apresentou uma evolução, em termos relat ivos, no total
superior ao setor formal de produção. Isso nâo

significa que ocorreu um progresso das at ividades aut8nomas. Na

V~E'I'-d <·~.de , I '::;'::;0 é o I" esu 1 I: ad o do p er f Dcl o d E' c: I" i ~,e d a e con om i a , qll~:

o ·::.I:2t Ol~ i n f 01'- mal •

TABELA III: INDICE DE EVOLUC~O DA OCUPAC~O FORMAL E INFORMAL NA
RMF

(1985,-1989 )

INDICADORES
PE1HODO ,,------------------------------------------, ,

1 I,, OCUP~IÇ~O FOI~MAL OCUPAÇ~O INFORMAL, ,
---------------------,--------------- 1 ---- _, ,

1 1

:l.9B5 ],

q

91,87 106,9j.

104,44 1.11. 3(?

1.1;;'~,99 U.;;.~,10

1.05.50 123,21

104,87 126,;;'~7

1.9B7 D

19B8

1989 2 1 ,
--------------- 1 --------- 1 ---- _

FONTE: Informat ivo SINE-Ce, Fortaleza, Janeiro/19B7.

NOTA: An8 Base (1984 = 100)

De acordo com a tabela, podemos observar que o setor

informal teve um desempenho superior, C8ffi~xceçãD do ano de 1987,



ano este em que o setor formal conseguiu seu melhor desempenho.
Ainda podemos constatar, q1le depois dos efeitos do Plano Cruzado,

o setor informal começou a se distanciar do setor formal, em

termos de evoluç5o, coincidindo com o agravamento da crise, face
ao desgaste do Governo e a sua perda de legit imidade decorrente

de medidas econômicas sem sucesso.

PoJemos obs~rvar nessa anál ise que o setor informal

funciona como um termômetro do n{vel de atividade econBmica.
Quando a economia vai mal, o setor formal recua, ab~indo espaços

para o setor informal.

Como a economia brasileira n50 evoluiu

sat isfatoriamente na dicada de 80, o setor informal alcançou uma
dimens50 express{va do ponto de vista da geraç50 de empregos em

Fortaleza.

11.3- PLANO COLLOR E O MERCADO DE TRABALHO INFORMAL

o Governo Sarne~ deixou de herança para o Gov~rno

ColIor, uma infIaçio que apresentava {ndices explosivos,
chegando à fronteira da hiperinflaç5o, uma economia desaquecida,

um total descontrole das contas governamentais, uma tendência

explosiva da d{vida p~blica federal, outras,
completavam o cenário de uma profunda crise.

o Plano Collor, atravis de suas medidas, teve como um

de seus principais objetivos a reduç50 das taxas inflacionárias,



que pretendia derrubar da easa dos 84,32%, herdado dO Governo

para menos de 10% em cem dias e depois manter a taxa

controlada em torno de 3% ao mis. Entre outros objet ivos do
Plano, estavam o controle da paI ft iea monetiria e a mudança no

perfil da dfvida P~bl iea, que pretendia alcançar atrav~s do

confisco da liquldez.

A estrat~9ia de derrubar a inflaçio a part ir da

restriçio monetária, a principio deu certo. At~ o mês de junho, a

inflaçâo nio chegou aos 10%. Porém, a expeetat iva do

Governo de ver a taxa de inflaçio em torno dos 3% a part ir do

o confisco de liquidez, caracterizando uma pol ft ica

monetária restrlt iva, levou a uma queda do nível de •.a t iv idad e

econômica, que por sua vez, levou a um Impacto negat ivo sobre o

n[vel de emprego.

Ao observarmos a tabela IV, que apresenta a variaçâo do

n[vel de emprego a nive1 de Pais e a n[vel de Macrorregiio, pode-

se ter uma idéia do Impacto causado pelas medidas do Plano Collor

sobre o mercado de trabalhou

Em 1989, o Pais acumulou um saldo posit ivo de 819.630

empregos formais. Em 1990, somente no primeiro seme~tre, o Pais

acumulou um saldo negativo de 470.676 empre~os,

o aumento das taxas de desemprego no primeiro

semestre do ano, principalmente a part ir de março de 1990. No

se~undo semestre, observou-se uma tendincia de desaceleraçâo da

taxa de Jesempre~o, que se mantém relat ivamente estável dUI"an t t::



esse per{odo, tendência essa qUE PodE ser expl icada pElo aSPEcto

sazonal de incrEmento da at ividade econBmica, principalmente nos

~lt imos mESES do ano.

TABELA IV: VARIAC~O DO NIVEL DE EMPREGO

f-INOS
11 _

1 1
I 1

i"il~C:RORI~EGI?íO 1990 (a>
198'1' 1,-------------------------------I

I

1
1 .JtIN···· ..JUN -,JI~N····SET

I I ,_________________ 1 , , _

131<I~ISI L 819.631<1 '·-470.676 ·-254.t?6

,~OIWESTE 66.805 ··-49.709 6.646

NOI~TE 34.377 '·'16.997 ···8. ~514

CENTI~O···OE~)TE 4~2.<7'6(,) 4.4(H :l.0.9~~8

~3UL L2<ô.647 ···83.644 ·-7~~. 7~~4

f~Uj)ESTE 554.841 ·-324.727 ···190.5(g2
1 1 1-----------------,--------------,--------------,----------------

fONTE: SINE-CE. REsenha do Mercado de Trabalho, jann-dEz 1990.

Os dados relativos a 1990 estio SEndo ap I" ESEn tados

subdivididos Em dois PErrodos agrEgados (jan-jun E jan-set), dE

forma a possibil itar uma compreensio dinâmica da varlaçio do

n{vel de EmprEgo ao longo do ano.

A nrvel dE rEgiâo NordEstE, VErificou-se em 1989 um

saldo posit ivo de 66.805 empregos. Em 1990, no perrodo de janeiro

a .iun ho , esse quadro quase se inverte, na forma de um saldo

saldo ESSE da ordEm dE 49.706. No sEgundo semEstrE,

verificou-SE uma recupera~âo do saldo dE emprEgos, sen d o as

regloes NordEste e CEntro-OestE, as qUE aprEsEntaram mElhorEs



performances.

Quanto ao Munic(pio de Fortaleza, verificou-se uma
tendência de saldos negat ivos de emprego, chegando a novembro de

1990 a um saldo ne~ativo acumulado de 2.171 empregos, refletindo

. os efeitos da conjuntura recessiva sobre o mercado de trabalhO do

Municipio.

Com as medidas adotadas pelo Governo, como por exemplo,

os 1 imites para emissâo de cheques, depósitos e apl icaç8es

financeiras e a exigência de notas fiscais nominais, o Plano
Collor nos fez pensar, num primeiro instante, que o setor

informal estaria com seus dias contados, ajUdando a aumentar,

dessa forma, o contin~ente de desempregados.

Ao contrário do que se imaginava, a queda do nfvel de

empre~o formal se fez acompanhar de um incremento da populaçio

ocupada no setor informal. Com a recessio que atravessava o pais

e que vem se acentuando cada vez mais, as pessoas procuraram o

setor informal como estrat~gia de sobrevivência.

Podemos acompanhar a evoluçâo do setor informal no

Município de Fortaleza ao longo do ano de 1990,

tabela v.
observando a

Em dezembro de 1989, 49% da populaçio ocupada pertencia

ao setor informal. Em março de 1990, ocorre uma queda na

part icipaçâo de pessoas ocupadas no setor informal de 8,53% em

relaçâo a dezembro de 1989. A part ir de março ocorre uma

tendência de crescimento da taxa de ocupaçio do setor informal,
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:::•.c umul an d o um incremento de 16,49%, no perfodo de março a
I:::.:;;..;:.(~. I~ e ·;;;'1.1.1 t <.~.d o c on f i I'·mar a idéia de

a cada ciclo recessivo, o s~tor formal se contrai, abrindo espa~o

para ° crescimento do s~tor informal.

à taxa de desemprego, um i nd i CaCICiJ'"

denuncia, conJunturalmente, o comportamento global da economia e

do mercado de trabalho, verifica-se uma tend&ncia ascendente

destas taxas, principalmente na fase inicial do Governo Collor,
quando a taxa de desemprego aberto at inge o n[vel de 11,96% em

março de 1990. No decorrer ao ano, essa taxa se mantém estivel,

chegando a dezembro de 1990 com uma pequena queda, para 10,14%,

sendo provável que isso tenha ocorrido devido ao aspecto sazonal
do i ncremeu t o d<·~.·:::. ;:~.ti v i dad es p rodu t ivas , ql.l.(:;; .:;;.(.~. dc{ nos iilt i mos

TABELA V: INDICADORES DE OCUPAC~O E DESEMPREGO
.FORTALEZA Em x

I ND I C,~I)OI~ES : dez/89 : mar/90 : jun/90 : out/90 : dez/90
, I I I I--------------------,--------,--------,--------,--------,-------I I t t I
, I I , I, , ,, . .POPUI...I~IÇ?-íO TDTI~L

PEtl 47,::37 ·4/"Y 1 ::~~:3 47,B6 ·4:3 J 17'7 47,77
p OP ULI~IÇ?-íO OCUPi~IDi~ 43,41 4 j. .") , 41-,40 42,96 4;;':,50J c: J.

::;ETO!~INFOI~M{\i... 4':;',~;0 44,8;2 4,:S,30 !50,U3 !5;;!.) ;~i

DESI:::MPI~EGO (i!3ERTO 8, ~,!S 11 ,96 1 :l ) ?-,-:;, 11- ·:~t/ le· , 14) 1 ••• <)

DEBEMP I~EGO TOT(.~IL ~3,o:S0 1:3,:i 6 1~L '?ó: L2, 64 1 i ,{~:9
f I I f I--------------------,--------,--------,--------,--------,-------

FONTE: SINE-Ce. Resenha do Mercado de Trabalho, jan-dez 1'1'90.



Como podemos obse~va~ a t I'· :::.~.'v' é~:; •• 10•00•0

1..1 l.•J "::~

Gove~no ColIor causou efeitos pe~ve~sos sob~e o mercado de

trabalho, aumentando o desemprego e gerando instabil idade para o

trabalhador. E 0 que é pior: além de desempregJ-l0,

econômicas do Governo estio impedindo-o dE (rE)ingrEssar no



CONCLUS~O

Havia indrcios de que o modo de produçâo capitalista

eliminaria os capitais menores, inclusive os informais, ou os

forçaria a Juntar-se aos capitais maiores. Por~m, o que aconteceu

na real idade, com o avanço do processo de acumulaçio e com a
centralizaçio do capital, foi o surgimento de 'brechas'

puderam ser ocupadas por outras formas de organizaçio que nio a

forma capitalista de produçâo. Isto significa que, com

implementaçio do modo de produçâo especificamente c~pital ista, e

a medida que este atinge maiores n{veis de central izaçâo, ao

mesmo tempo abrem-se espaços para capitais menores, em ramos de

produçâo ati entâo pouco explorados. Marx já tinha observado isso
quando escreveu: 'A subsunçâo formal do trabalho ao capital ,

e

sempre precursora da subs1lnçio real do trabalho ao capital,

embora a mais desenvolvida, a segunda, possa const ituir, por sua

vez, a base para
(20)

introduçio da primeira em novos ramos da

Como a economia informal está inserida no contexto

capitalista, isto si9nifica que seu espaço econBmico se subordina
e depende do movimento geral do capital. Dessa forma,

introduçâo de mudanças profundas na economia informal
dificilmente decorre de seu próprio funcionamento, pois esta nio

está isolada do nJcleo capital ista da economia.

Sendo aSSim, torna-se bastante complexa a elaboraçâo de

(20)MARX, Karl. Op.cit., p.56.
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sugest8es· que visem à melhoria das condiç5es de vida dos

in fcwil"l::3.i ~:., pois podemos estar comprometendo o funcionamento do

por t-:;-:emp10, reduçio dos custos da
formaliza,io da micro e pequena empresa, bem como dos encargos

( 21>
fiscais e parafiscais'

para a regularizaçio fiscal da economia i n+orma l

pod (21~i;J. ',:; i9 n if ic ;:-I,\'" , n I,) Pu t IJ,I~o, sU:;,I,in v i<3.1:1 i1 iZ<:i.I:;io •

e -;::.t: i m 1.11 ~z·m :;~, fOI~ m;:~1 i d ad e

(formal izaçio do setor i n +orma 1 ) , mas emitir sugestSes que
assegurem o 1 ivre funcionamento das at ividades i n +or ma i s ,

maiores press5es de ordem fiscal ou mesmo impedit ivas para 05

trabalhadores nelas ocupados.

Uma primeira sugestio seria o reconhecimento da

capacidade de gera~io de empregos do setor informal e, p a I" t i n d C) .•.

se deste reconhecimento, dar liberdade para que os ocupados neste

setor existam e se desenvolvam, legalizando todas as suas
operaç5es, sem exigir impostos de espicie alguma ou mesmo criando

um sistema de pagamento de impostos diferenciados ao Governo,

como -roi feito na Itál ia, enquanto est iverem neste estágio.
Cavalcanti e Duarte, em um de seus trabalhos, pre~a o "alfvio da

pressio fiscal izadora e a el iminaçio de medidas de repressâo e de
(:~:~)

mOdernlzaçio à força como tentat ivas de reconhecimento da

(21)NEVES, Joio Alves das. Os desafios da economia
Tendincia, Sucesso e Negócios. Rio de Janeiro, vol.15,
f~~·v"-i ??"b, jJ" 43.
(22)CAVALCANTI, Clóvis & DUARTE, Renato. A procura de espaço na
economia urbana: o setor informal de Fortaleza. SUDENE/FUNDAJ,
Sirie populaçio e emprego, 10, vol.i, 1980.

i n Por ma 1 •
no.178,

''''1::-
';'"1 ••• )



Importância do setor informal no mercado de trabalho do Municfpio

de Fortaleza.

Outra sugest50 seria promoç50 de cursos
profissional izantes ministrados aos interessados em participar ou

que Ja part icipam do mercado de trabalho informal. ~stes cursos

teriam como finalidade aumentar a produtividade das at ividades

informais ~'0'. , como consequência, aumentar o nfvel de renda dos

engajados neste mercado de trabalho.

Um terceiro ponto seria a adoç50 de uma pol ft ica no

sentido de oferecer novas opç5es ao homem do campo, solucionando,

assim, problemas como o intenso êxodo rural e a alta concentraçio

urbano-industrial. O Governo, até hoje, nio tem agido tanto

quanto tem falado. Há necessidade da implementaçio de p01 ft icas

eficazes que ~arantam melhores cúndiç5es de vida ao homem do

campo e um nfvel de renda mais estável ao agricultor, tais como:

melhor distribuiç50 da terra e dos recursos rurais; aumento dos

invest imentos em recursos humanos; melhor organizaçio da
populaçio rural para at ividades cooperat ivas e colet ivas,
valendo-se das estratégias associat ivistasi organizaçio de um

melhor e mais eficiente sistema de suporte, uma

integraç50 maior entre pesquisa e extens50, tirando as pesquisas
de dentro das Universidades e colocando-as ao alcance dos

agricultores. e oferecendo um sistema de comercializaçâo

adequado. dentre tantas outras pol ft icas capazes de fixar o homem
no campo. Uma polft ica consistente para o setor rural

iundamental. pois n50 há um pafs que tenha alcançado algum grau
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de desenvolvimento econ6mico urbano e rural sem ter passado por

uma reforma no campo.

Por ~lt imo, devemos destacar a importância do Estado

para as açSes sUgeridas, pois a ele cabe o papel de por em
prát ica todas elas, inclusive partindo dele a iniciat iva de

turnar economicamente mais favorável ao setor informal sua

relaçâo com o n~cleo capital ista.



APENDICE

No cap;tul0 11, ut il izamos para eieito de anál ise da
evol1lçio do setor informal de Fortaleza na dicada de 80 e no ano

de 1990, dados do SINE-Ce. Porém, fazemos aqui uma crft ica aos

procedimentos metodológicos utilizados pelo SINE-Ce para

dlmensionar o setor informal.

o SINE-Ce, além de real izar estudos de caios em alguns

municípios do interior do Estado, como também na

Metropol itana de Fortaleza, com o objet ivo de caracterizar as

at ividades informais urbanas de maior expressividade, ut il iza as

seguintes categorias oculJacionais para dimensioanr o setor

informal: "empregado que nio esteja institucionalmente legal izado

(sem carteira de trabalh0 assinada); biscateiro (pess0a que

trabalha por conta própria, mas nio possui uma ocupaçio

trabalhador aut6nomo urbano (aquele que trabalha por

conta própria possuindo uma ocupaçio definida nio proveniente do

setor primário), exceto o profissional 1 iberali membro da famrl ia

sem remuneraçâo (componentes de uma unidade produt iva, à base do

trabalho famil iar, que nio percebe qualquer espécie de pagamento
(23)

monetário por seu trabalho)".

Uma primeira crft ica ao SINE-Ce, é que este considera

como categoria pertencente ao setor informal todos os empregados

(23)SINE-Ce. Dimensâo e natureza do setor informal urbano na
Regiâo Metropol itana de Fortaleza e nos municfpios de médio porte
do Ceará. Fortaleza, 1983, p.21.
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sem carteira de trabalho assinada. Agindo dessa maneira,

6rgâo estará incorrendo no erro de incluir aqueles trabalhadores

sem carteira de trabalho assinada situados no n~cleo capital ista

da economia, bem corno de excluir aqueles com cart~ira assinada

claramente vinculados a at ividades Informais.

Um;:~ c r Lt I c a sei"i<:..•. a i n c 11..1 s ~-{o , no

dimensionamento do setor informal, ap~nas dos membros da Fam í 1 i a

Na real idade, podemos encontrar

i n +orma i s além dos d •.·~·

assalariamento precário), os proprietários e seus famil iares, que

podem ou nâo ser remunerados, nâo Significando a remuneraçio a
condiçâo relevante para que estejam ou nâo inseridos no setor

i n f or mal . No dimensionamento deste setor, o que devemos tomar

corno característ ica básica do setor informal o reduzido volume de

cap i t a l , impondo a part icipaçâo direta do proprietário no
processo produtivo.

A ~lt ima crít ica seria a inclusâo, no setor informal de

apenas de trabalhadores aut6nomos urbanos.

repito: o que interessa no dimensionamento do setor informal e a

relaçâo de produçâo, independente da natureza da atividade.

·~)O
'••lI
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